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Matricula anual R$ 200,00 |[Parcela Unica

Frequéncia escolar mensalR$ 200,00 |9 parcelas mensais

IConclusdo do onb lefivo  ||R$ 1.000,00||Parcela Unica anual

Participac@o no ENEM R$ 200,00 |[Parcela Unica (3° ano)
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Câmara Municipal de Sete Lagoas
ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua: Domingos Louverture, 335 – São Geraldo – Sete Lagoas / MG
CEP: 35700-177
Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

ANTEPROJETO DE LEI Nº ______/2025 - GHF
INSTITUI O “PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO À PERMANÊNCIA ESCOLAR” NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE SETE LAGOAS/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Fica instituído o “Programa Municipal de Incentivo à Permanência Escolar”, com o objetivo de estimular a matrícula, a frequência regular e a conclusão do ensino fundamental e médio, bem como a participação dos estudantes no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), mediante concessão de incentivo financeiro aos alunos da rede pública municipal de ensino de Sete Lagoas/MG.
Art. 2º O Programa Municipal visa:
I – reduzir a evasão escolar;
II – incentivar o rendimento e a permanência dos alunos na escola;
III – apoiar financeiramente os estudantes em situação de vulnerabilidade social;
IV – promover a inclusão educacional e social.
Art. 3º Poderão ser beneficiários do programa os estudantes que:
I – estiverem matriculados no 8º ou 9º ano do ensino fundamental, na Educação de Jovens e Adultos (EJA) ou, havendo rede própria, no ensino médio municipal;
II – pertencerem a famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico;
III – mantiverem frequência escolar mínima de 80% ao mês;
IV – participarem das avaliações escolares e forem aprovados ao final do ano letivo;
V – no caso do 3º ano do ensino médio, realizarem o ENEM no respectivo ano letivo.
Art. 4º O incentivo financeiro será pago conforme as seguintes modalidades, de acordo com o repasse das verbas federais:
[image: image4.png]%H ELOISA




Parágrafo único. Os valores previstos poderão ser atualizados por ato do Poder Executivo, observada a disponibilidade orçamentária.

Art. 5º Os pagamentos serão efetuados por meio de conta bancária aberta em nome do estudante, com movimentação permitida a partir dos 18 anos, ou sob responsabilidade de seu responsável legal, conforme regulamentação específica.

Art. 6º A gestão do programa será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, que poderá firmar convênios com instituições financeiras, o Governo Federal ou Estadual e entidades privadas para sua execução.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, estabelecendo critérios complementares de operacionalização, controle, fiscalização e prestação de contas.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sete Lagoas, 30 de junho de 2025. 
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Heloísa Frois

Vereadora
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir, no âmbito da rede pública municipal de ensino de Sete Lagoas/MG, o “Programa Municipal de Incentivo à Permanência Escolar”, inspirado no Programa Federal Pé-de-Meia, instituído pela Lei nº 14.818/2024, bem como no programa “Poupança Futuro”, recentemente lançado pelo Município de Campina Grande/PB.

A evasão escolar, especialmente nas etapas finais da educação básica, ainda é um dos maiores desafios enfrentados pela educação pública brasileira. Dados do IBGE demonstram que fatores socioeconômicos continuam sendo determinantes para o abandono escolar, sobretudo entre adolescentes de famílias de baixa renda.

Nesse contexto, os programas de incentivo financeiro têm se mostrado eficazes na promoção da permanência e do desempenho escolar, contribuindo significativamente para a redução da evasão e para a democratização do acesso à educação.

O programa Pé-de-Meia, em âmbito federal, prevê o repasse de incentivos mensais aos estudantes de baixa renda matriculados no ensino médio público, condicionados à matrícula, frequência escolar e conclusão das etapas letivas. Já o Município de Campina Grande adaptou essa lógica para a realidade municipal com o programa “Poupança Futuro”, beneficiando estudantes do 8º e 9º anos do ensino fundamental e da EJA, com ótimos resultados iniciais.

A proposta ora apresentada segue essa linha, adaptando a realidade nacional e o exitoso exemplo de Campina Grande à rede municipal de Sete Lagoas. O programa municipal será um importante instrumento para promover justiça social, combater a evasão escolar e apoiar famílias em situação de vulnerabilidade, utilizando mecanismos de incentivo vinculados à permanência e ao bom desempenho escolar.

Ademais, o projeto está em consonância com os princípios constitucionais da igualdade de oportunidades, da valorização da educação básica e da proteção integral à criança e ao adolescente.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação deste importante Projeto de Lei.
